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DECISÃO MONOCRÁTICA
REMESSA OFICIAL Nº 0001376-88.2014.8.15.0211 – ITAPORANGA.          
Relator :Des. José Ricardo Porto.
Promovente :Núbia Betânia de Brito Vidal.                          
Advogado :Christian Jefferson de Sousa Lima (OAB/PB nº 18.186).
Promovido :Município de Diamante.
Advogada :Zilma Leite Brasilino (OAB/PB nº 23.959).
Remetente :Juízo de Direito da 2ª Vara da Comarca de Itaporanga.

REMESSA OFICIAL. NATUREZA JURÍDICA DE CONDIÇÃO
DE  EFICÁCIA  DA  SENTENÇA.  INCIDÊNCIA  DA
LEGISLAÇÃO PROCESSUAL VIGENTE NA DATA DE SUA
APLICAÇÃO/ANÁLISE (CPC/2015).  AÇÃO DE COBRANÇA.
PROVEITO  ECONÔMICO  INFERIOR  A  100  (CEM)
SALÁRIOS-MÍNIMOS.  DUPLO  GRAU  DE  JURISDIÇÃO.
DESNECESSIDADE.  INTELIGÊNCIA DO ART.  496,  §3º,  DO
NOVO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  NÃO
CONHECIMENTO DO REEXAME NECESSÁRIO.

- No que diz respeito à natureza jurídica, a remessa necessária NÃO é
recurso, porque não é voluntária. Apesar de ser incorretamente assim
chamada, trata-se de uma condição de eficácia da sentença, devendo
ser julgada ou não de acordo com a legislação  vigente no momento
de sua aplicação/análise, no caso, CPC/2015.

-  Nos termos  do art.  496,  §3º,  da Lei  Adjetiva  Civil/2015,  não há
remessa  necessária  quando  o  proveito  econômico  do  processo  não
ultrapasse  a  100   (cem)  salários-mínimos,  em  se  tratando  de
município.

VISTOS.

Trata-se de Reexame Necessário de sentença lançada pelo Juízo de
Direito da 2ª Vara da Comarca de Itaporanga que, nos autos da Ação de Cobrança movida
por  Núbia  Betânia  de  Brito  Vidal  em  face  do  Município  de  Diamante, julgou
parcialmente  procedente  o  pleito  autoral,  condenando  a  edilidade  no  pagamento  da
“diferença do piso salarial do magistério do período de janeiro a abril de 2013 e dos
adicionais de terço de férias dos períodos aquisitivos correspondentes aos anos de 2009,
2010, 2011 e 2012” - fls. 84.

Sem recurso voluntário – fls. 92.

É o relatório. DECIDO.

Preambularmente,  consigno  que,  no  que  diz  respeito  à  natureza
jurídica,  a  remessa  oficial  NÃO  é  recurso,  porque  não  é  voluntária.  Apesar  de  ser



incorretamente assim chamada, trata-se de uma condição de eficácia da sentença, devendo
ser julgada ou não de acordo com a legislação vigente no momento de sua aplicação, no
caso, o Código de Processo Civil de 2015. 

Com a maestria  que lhe é  peculiar,  trago à  baila  as esclarecedoras
lições doutrinárias de Nelson Nery Jr:

"A remessa necessária não é recurso, mas condição de eficácia da
sentença. Sendo figura processual distinta do recurso, a ela não se
aplicavam as regras do direito intertemporal processual vigente para
os eles: a) cabimento do recurso rege-se pela lei vigente à época da
prolação da decisão; b) o procedimento do recurso rege-se pela lei
vigente à época em que foi efetivamente interposto o recurso - Nery.
Recursos, n. 3.7, pp. 470/471. Assim, por exemplo, a L 10352/01, que
modificou as causas em que devem ser obrigatoriamente submetidas
ao reexame do tribunal, após a sua entrada em vigor, teve aplicação
imediata  aos  processos  em  curso.  Consequentemente,  havendo
processo  pendente  no  tribunal,  enviado  mediante  a  remessa
necessária do regime antigo,  no regime do CPC/1973,  o  tribunal
não  poderá  conhecer  da  remessa  se  a  causa  do  envio  não  mais
existe no rol do CPC/1973 475. É o caso, por exemplo, da sentença
que anulou o casamento, que era submetida antigamente ao reexame
necessário (ex-CPC/1973 475 I), circunstância que foi abolida pela
nova redação do CPC/1973 475, dada pela L 10352/01.
Logo,  se  os  autos  estão  no  tribunal  apenas  para  o  reexame  de
sentença que anulou o casamento, o tribunal não pode conhecer da
remessa."  (Código  de  Processo  Civil  Comentado  e  Legislação
Extravagante, 16ª edição, pág. 1.270/1.271). Grifei.

No mesmo sentido,  cito  recentíssimo julgado do Tribunal  Regional
Federal da 3ª Região:

“PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  REMESSA
NECESSÁRIA.  VALOR  DA  CONDENAÇÃO  INFERIOR  A  MIL
SALÁRIOS  MÍNIMOS.  NÃO  CONHECIMENTO.  APLICAÇÃO
IMEDIATA  DO  NOVEL  DIPLOMA  PROCESSUAL.  1.  O  novo
Código de Processo Civil elevou o valor de alçada para a remessa
necessária,  de  60  (sessenta)  salários  mínimos  para  1.000  (mil)
salários mínimos. 2. Considerando que a remessa necessária não se
trata de recurso, mas de simples condição de eficácia da sentença,
as regras processuais de direito intertemporal a ela não se aplicam,
de sorte que a norma supra, estabelecendo que não necessitam ser
confirmadas pelo Tribunal condenações da União ou autarquias em
valores  inferiores  a  1000  (mil)  salários  mínimos,  tem  incidência
imediata aos feitos em tramitação nesta Corte, ainda que para cá
remetidos na vigência do revogado CPC. 3. Nesse sentido, a lição de
Nelson Nery Jr. :"A remessa necessária não é recurso, mas condição
de  eficácia  da  sentença.  Sendo  figura  processual  distinta  da  do
recurso, a ela não se aplicavam as regras do direito intertemporal
processual vigente para os eles: a) cabimento do recurso rege-se pela
Lei vigente à época da prolação da decisão; b) o procedimento do
recurso  rege-se  pela  Lei  vigente  à  época  em que foi  efetivamente
interposto o recurso. Nery. Recursos, n. 37, pp. 492/500. Assim, a L
10352/01,  que  modificou  as  causas  em  que  devem  ser



obrigatoriamente  submetidas  ao  reexame  do  tribunal,  após  a  sua
entrada em vigor, teve aplicação imediata aos processos em curso.
Consequentemente, havendo processo pendente no tribunal, enviado
mediante  a  remessa  necessária  do  regime  antigo,  o  tribunal  não
poderá conhecer da remessa se a causa do envio não mais existe no
rol do CPC 475. É o caso por exemplo, da sentença que anulou o
casamento,  que  era submetida  antigamente  ao reexame necessário
(ex- CPC 475 I), circunstância que foi abolida pela nova redação do
CPC 475, dada pela L 10352/01. Logo, se os autos estão no tribunal
apenas  para  o  reexame  de  sentença  que  anulou  o  casamento,  o
tribunal não pode conhecer da remessa. " Código de Processo Civil
Comentado e Legislação Extravagante,  11ª edição, pág 744. 4. No
caso  dos  autos,  não  há  que  se  cogitar  da  iliquidez  da  sentença,
porquanto o valor é alcançável por mero cálculo aritmético. Apesar
das alegações, nenhum cálculo trouxe o INSS, para demonstrar que o
valor ultrapassa a quantia de mil salários mínimos. 5. Agravo interno
não provido.” (TRF 3ª R. Rem 0017385-18.2014.4.03.6315. Rel. Des. Fed. Luiz
de Lima Stefanini. J. em 24/04/2017). Grifei.

Pois  bem,  conforme  visto,  trata-se  de  remessa  oficial  no  decreto
sentencial acima mencionado.  Contudo, apesar do ente municipal encaixar-se no rol dos
beneficiados  do art.  496 do CPC/2015,  a  presente lide,  nos  termos  do §3º,  do mesmo
dispositivo processual, não comporta reexame necessário.

Vejamos a norma acima declinada:

“Art. 496. Está sujeita ao duplo grau de jurisdição, não produzindo
efeito senão depois de confirmada pelo tribunal, a sentença: 
(…)

§ 3o Não se aplica o disposto neste artigo quando a condenação ou o
proveito econômico obtido na causa for de valor certo e líquido infe-
rior a:
I  -  1.000  (mil)  salários-mínimos  para  a  União  e  as  respectivas
autarquias e fundações de direito público;
II - 500 (quinhentos) salários-mínimos para os Estados, o Distrito
Federal, as respectivas autarquias e fundações de direito público e
os Municípios que constituam capitais dos Estados;
III - 100 (cem) salários-mínimos para todos os demais Municípios e
respectivas autarquias e fundações de direito público.” 

In casu, trata-se de ação de cobrança, cuja condenação não alcança o
valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), ou seja, muito distante do patamar estabelecido na
citada legislação, razão pela qual o reexame necessário não merece ser conhecido.

Diante  do  exposto,  não  conheço  da  remessa  oficial,  em
conformidade com o que está prescrito no art. 932, III, do NCPC.

Intimações necessárias. Cumpra-se.

João Pessoa, 20 de fevereiro de 2018.

         José Ricardo Porto    
     Desembargador Relator
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